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O diaem que preco detransferéncia virou valor aduaneiro

Esta semana tive a satisfagdo de concluir um artigo sobre valoragéo aduaneira com a colega Daniela
Floriano [1]. Trabalho intenso, que tomou meus pensamentos aduaneiros! Por isso, vou dedicar a coluna
a acce imnnrtantatema Precien confessar que fui também inspirada pelo artigo escrito pelo colega

3 intitulado "V aloracdo aduaneira e precos de transferéncia’.

Liziane Angelotti Meira

professora
e cansetheira do Carf

Mas fagamos um pouco diferente: partamos de um julgamento do Carf

(acorddo n° 3201-009.605) [3], recente, importante, intrincado e controverso. N&o faremos abordagem
exaustiva do acdrddo, mas examinaremos seu ponto principal e gue nos interessa: alide no que concerne
avaloracdo aduaneira.

A questdo que fica sobre amesa é se 0 preco de transferéncia pode servir de pardmetro para definir o
valor aduaneiro, para compor a base de calculo dos tributos e multas incidentes naimportacéo. Para
entendermos esse posi cionamento, necessario retomar aspectos do valor aduaneiro e depard-lo com o
preco de transferéncia.

O vaor aduaneiro € utilizado como base de calculo do imposto sobre aimportacdo, bem como da
contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes naimportacdo. O valor aduaneiro também integraa
base de calculo do IPI e do ICM S naimportacéo. Conforme verificamos em artigo anterior, a tributacéo
daimportac&o alcanga um valor aproximado de 50% do valor da mercadoria [4].

O valor aduaneiro possui outras importantes funcdes, serve de pardmetro para varias multas aplicadas na
importacdo, por exemplo, a multa no caso de mercadoria sujeita a pena de perdimento ndo localizada ou
gue tiver sido consumida ou revendida, conforme artigo 689, 8§ 1°, do RA. Naverdade, ha numerosas
multas na importacdo fixadas com base no valor aduaneiro, conforme verifica-se nos artigos 698, 705,
706, 709, 710, 711, 712 do RA.
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E tem mais: o valor aduaneiro também pode servir de critério para a aplicacéo das medidas de defesa
comercia (medidas antidumping, compensatérias ou de salvaguarda).

Assim, para o importador, € muito significativa a correta estipulagdo do valor aduaneiro, havendo um
ponto de tensdo em relagdo ao custo das importagdes.

Os pregos de transferéncia, por sua vez, foram estabel ecidos pelalegislagcdo brasileira com referéncia aos
preceitos da OCDE e sdo aplicados na tributacéo da renda produzida nas operagOes comerciais
internacionais. A ideia é estabelecer um valor de mercado [5] para essas operagdes, com o objetivo de
gue ocorra uma tributagdo normal nas operagdes entre pessoas vinculadas ou com pessoas situadas em
paises de tributag&o favorecida (os denominados " paraisos fiscais") [6].

Preco de transferéncia e valor aduaneiro, portanto, séo estipulados com base em regras diversas advindas
de organismos internacionais diferentes. Apesar de haver uma preocupagéo no ambito internacional de
aproximar ou harmonizar os institutos, normalmente a aplicacdo ocorre de forma independente.
Ademais, o fato de o valor aduaneiro divergir do preco de transferéncia ndo configuraem si nenhum
problema, no maximo, pode ser um indicio que desperte a atencéo da fiscalizacéo.

No julgado administrativo em exame nesta coluna, o valor aduaneiro € o parametro para a determinacéo
do imposto sobre aimportacéo, do IPI, da contribuicdo para o PIS-Importacéo e da Cofins-Importagéo,
assim como dos acréscimos legais e da multa por declaragéo inexata[7].

Parailustrar aimportancia da adequada aferi¢éo do valor aduaneiro e das consequéncias de sua revisao,
na situagdo em andlise, conforme consta do julgado publicado no sitio do Carf [8], afiscalizagéo revisou
as importagdes ocorridas um periodo de quatro anos. Foram 8.503 importacfes, no valor total de US$
236.290.805,55. Considerado o valor, 43% das importagdes foram realizadas entre exportadores do
MEeSMOo grupo econdmico.

O Acordo sobre Vaoragdo Aduaneira (AVA) [9] indica seis métodos para aplicagéo das regras de
valoracdo aduaneira, e a utilizacdo destes deve ser sequencial, de modo que, somente na impossibilidade
de se pautar pelos anteriores, deve ser adotado 0 método subsequente. S&o eles 0s seguintes: 1 — método
do valor de transacdo ajustado; 2 — método do valor de transacéo de produtos idénticos ao importado; 3 —
método do valor de transacdo de produtos similares, 4 — método dedutivo; 5 — método computado; 6 —
meétodo dos critérios razoaveis ou método residual [10].

No primeiro método, toma-se como valor aduaneiro o preco efetivamente pago ou a pagar do produto
importado, acrescido dos custos de importagéo (caso ndo estejam incluidos no preco pago ou a pagar).
Esse critério € valido desde que ndo haja vinculagdo entre comprador e vendedor, ou, se houver, quetal
vinculagdo ndo afete o preco efetivamente pago ou a pagar. Trata-se do método mais utilizado.
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Na situacdo sob analise, ocorreu justamente o afastamento do primeiro método, utilizado pelo
importador, porque o Fisco entendeu gque os pregos foram influenciados pela vinculagdo existente entre o
importador e seus fornecedores estrangeiros (devidamente informada na DI pelo importador). A
referéncia da fiscalizagéo para essa conclusdo foi justamente o preco de transferéncia informado na
declaracéo de imposto de renda pela pessoa juridica.

Muito interessante a discussdo que se travou no processo sobre o descarte dos métodos 2° a5° do AVA,
pois a normativa € muito clara: so se pode avancar para o método seguinte se verificada a
impossibilidade de aplicar os anteriores. Essa discussdo motivou inclusive prévia conversdo em
diligéncia (por meio da Resolucédo 3401-001.799, de 30/01/2019), para detalhamento da existéncia (ou
ndo) de importagdes de mercadorias idénticas e similares [11].

De acordo com o segundo método do AV A, o valor de transacéo de produtos idénticos ao importado
deve ser adotado sempre que n&o puder ser usado o primeiro método, especia mente se houver
vinculac&o entre exportador e importador que afete o preco, ou se, por exemplo, o bem tiver sido objeto
de doacéo, comodato, aluguel, leasing. Observe-se que tém de ser avaliados produtos, além de iguais ao
objeto de valoracdo, produzidos no mesmo pais exportador. No caso em andlise, o importador informou
ao Fisco que ndo seria possivel a utilizacdo do método relativo a mercadorias i dénticas porque seus
fornecedores vinculados ndo promovem vendas a outros importadores ndo vinculados no Brasil e
também porgue que ndo havia operagdes com produtos idénticos por terceiros. O Fisco, por seu turno,
afirmou ndo ter encontrado no Siscomex produtos com descricdo semelhante e, em consequéncia,
afastou o segundo método.

Naimpossibilidade de usar os métodos anteriores, deve-se passar para o terceiro método: mediante o
valor de transacdo de produtos similares negociados em operagdo da mesma natureza entre 0S mesmos
paises e em data idéntica ou proxima. Também se baseando nas informagdes do importador e nas suas
buscas infrutiferas no Siscomex, o Fisco concluiu que ndo seria possivel usar este método.

O quarto método € o dedutivo, que considera o valor de venda no mercado importador do produto
estrangeiro ou de similares, deduzidos os val ores agregados apos a entrada da mercadoria no pais
importador. O importador informou que suas importagdes ndo eram destinadas a revenda, mas a
producdo. Assim, o Fisco entendeu que ndo era aplicavel também este método.

O quinto método, denominado método computado, consiste no célculo do valor aduaneiro mediante a
soma do custo (ou valor) dos materiais e da operacdo de producdo dos bens importados. Este método foi
rejeitado porque o Fisco entendeu ndo haver elementos objetivos que permitissem a quantificagdo dos
dados especificos de cada operacdo e a determinacéo do que seriam 0s lucros e despesas gerais

usual mente praticados nos paises de cada um dos fornecedores em vendas de mercadorias da mesma
classe ou espécie.
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Realmente, somente diante daimpossibilidade de se pautar pelos outros cinco métodos, é permitido
passar-se a0 sexto método ou método residual (Gltimo recurso). Ta impossibilidade deve estar explicita
e bem fundamentada na auto de infrac&o. Neste Ultimo método, o valor aduaneiro deve ser determinado
segundo "critérios razoaveis', condizentes com as disposi¢des gerais constantes do AVA e com o Artigo
VIl do Acordo Gatt-1994.

Importante destacar que a decisdo do Carf no precedente citado, apesar de ter sido tomada por maioria
no que se refere ao mérito, foi unanime para af astar as a egacdes preliminares de nulidade, entre elas a
de que o0 auto de infragdo seria nulo por ter como objeto a valoragdo aduaneira e terem sido solicitados
documentos referentes a precos de transferéncia. Perceba-se que todos os consel heiros acol heram,
portanto, o argumento de que em uma fiscalizagéo de val oracéo aduaneira podem ser tomados em conta
documentos relativos a precos de transferéncia.

N&o é o objetivo do presente estudo analisar a matéria probatoria do referido precedente, cujo tramite
administrativo ainda ndo esgotou, necessariamente. Mas é relevante tomar em conta a acol hida unanime
datese juridica de possibilidade de utilizacdo de documentos e dados relativos a precos de transferéncia
navaloracéo aduaneira. No caso concreto, por maioria, decidiu-se, apés o afastamento de cada um dos
cinco métodos iniciais de valoracdo aduaneira, pela utilizacdo do Ultimo recurso (sexto método), que
abrange "critérios razoaveis', tendo sido considerada razoavel a utilizacgo dos precos de transferéncia
declarados pelo importador. Enfatize-se que val oragéo aduaneira e precos de transferéncia séo temas
distintos, afetos a organizacfes internacionais diferentes, e com propositos diversos. Mas isso ndo
permite afirmar que é proibido utilizar como valor aduaneiro o montante declarado pelo importador a
titulo de precos de transferéncia.

Em situacOes raras e particulares, a combinacao da tese juridica unanimemente acatada no precedente
com o resultado da andlise dos elementos probatorios do caso concreto (majoritaria, em tal precedente)
permite um "alinhamento astrol6gico™ (como em um solsticio ou um equinécio), que leva a situacéo
descrita no titulo que elegemos, configurando o diaem que o "prego de transferéncia virou valor
aduaneiro”.

[1] Olivro jaestaindo para o prelo e se trata de uma daquel as relevantes obras de Direito Aduaneiro
coordenadas por Rosaldo Trevisan. Em breve, teremos oportunidade de conferir! Sobre o tema, também
ficam mais algumas a dicas: os artigos de Leonardo Correia LimaMacedo ("Vaoragdo aduaneira: a
crise do valor de transacdo”) e de Jose e Sofia Rijo ("Valor aduaneiro: o regresso do livre arbitrio”), que
acabaram de ser publicados nos " Temas Atuais de Direito Aduaneiro 111", obra também organizada por
Rosaldo Trevisan.

[2] Valeapenaler: https://www.conjur.com.br/2022-mar-08/territorio-aduaneiro-val oracao-aduaneira-
precos-transferencia
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[3] Processo no 11080.724128/2015-21, julgado em 14/12/2021.

[4] "Carnava Tributério na Aduana’, disponivel em: https://www.conjur.com.br/2022-mar-0l/territorio-
aduaneiro-carnaval -tributari o-aduana-abre-al as-eu-quero-passar

[5] Denominado pela doutrinade "arm’s lenght".

[6] A IN RFB 1.037, de 2010 relaciona " paises ou dependéncias com tributacdo favorecida e regimes
fiscais privilegiados'.

[7] Multa de 1% do valor aduaneiro, referida no artigo 711, |11, do Regulamento Aduaneiro.

[8] https://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/Consul tarJurisprudencia/listalurisprudenciaCarf . sf

[9] O AVA éadministrado pela OMC e foi recepcionado no Direito brasileiro pelo Decreto Legislativo
n° 30, de 1994, e regulamentado pelo Decreto n° 2.498, de 1998. Este foi revogado pelo Decreto n®
4.543, de 2002, o qual foi revogado pelo Decreto n° 6.759, de 2009, cujos artigos 75 a 89 versam sobre
valoragdo aduaneira.

[10] Conforme MEIRA, Liziane Angelotti. Tributos sobre o Comércio Exterior. Sdo Paulo: Saraiva,
2012, p. 266/267.

[11] Vencidaarelatora na conversdo em diligéncia. O voto vencedor, que fundamenta a conversao,
analisa detidamente a relacdo entre valoracéo aduaneira e precos de transferéncia, colacionando
substancial doutrina arespeito do tema.
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